
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 18.242 - RJ (2011/0067369-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : VIRGÍNIA MARIA TORRES FELIPPE DE ALMEIDA 
ADVOGADO : ROSANA ALVES RAMOS E OUTRO(S) - RJ063413 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 
REPERCUSSÃO GERAL. ARTIGO 1.030, II, DO CPC. RE 638.115/CE. 
SERVIDOR PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. 
1. Tendo em vista o disposto no art. 1.030, II, do Código de Processo Civil, 
acolhe-se o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no RE 
638.115/CE, no sentido de não ser devida a incorporação de quintos e décimos 
por servidores pelo exercício de funções gratificadas no período compreendido 
entre a edição da Lei 9.624/98 e a Medida Provisória 2.225-45/2001, ante a 
ausência de norma expressa autorizadora. 
2. Agravo Regimental provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 17 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0067369-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 18.242 / RJ

Número Origem: 200851010023492

PAUTA: 13/09/2011 JULGADO: 13/09/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : VIRGÍNIA MARIA TORRES FELIPPE DE ALMEIDA
ADVOGADO : ROSANA ALVES RAMOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : VIRGÍNIA MARIA TORRES FELIPPE DE ALMEIDA
ADVOGADO : ROSANA ALVES RAMOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 18.242 - RJ (2011/0067369-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : VIRGÍNIA MARIA TORRES FELIPPE DE ALMEIDA 
ADVOGADO : ROSANA ALVES RAMOS E OUTRO(S) - RJ063413 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao Agravo da União.

O ente público insistiu na tese de que a Lei 9.264/1998 e a Medida Provisória 

2.225-45/2001, respectivamente, não conferiram ou reconheceram o direito de percepção de 

quintos a partir de abril de 1998. Alegou que o STF concedeu medida liminar em Reclamação 

destinada a impedir o pagamento da aludida vantagem.

O recurso foi desprovido e, após a interposição de Recurso Extraordinário, 

voltaram os autos, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, para o juízo de adequação ao 

entendimento adotado pelo e. STF no julgamento do RE 638.115/CE.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 18.242 - RJ (2011/0067369-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Merece 

retratação o julgamento realizado nestes autos.

Com efeito, no julgamento do Recurso Extraordinário 638.115/CE, Rel. Min. 

Gilmar Mendes, DJe 3.8.2015, sob o regime de repercussão geral, concluiu a Corte Suprema, 

por maioria, não ser devida a incorporação de quintos e décimos por servidores pelo exercício 

de funções gratificadas no período compreendido entre a edição da Lei 9.624/98 e a Medida 

Provisória 2.225-45/2001, ante a ausência de norma expressa autorizadora. 

Entretanto, foram modulados os efeitos da decisão para desobrigar a devolução 

de valores percebidos de boa-fé até a data do referido julgamento. 

Confira-se a ementa do julgado:

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. 
INCORPORAÇÃO DE 'QUINTOS'. PRETENSÃO DE CONTINUAR 
PERCEBENDO A VANTAGEM REMUNERATÓRIA NO EXERCÍCIO DE 
CARGO DE CARREIRA DIVERSA. INVIABILIDADE.

1. A garantia de preservação do direito adquirido, prevista no art. 
5º, XXXVI, da Constituição Federal, assegura ao seu titular também a faculdade 
de exercê-lo. Mas de exercê-lo sob a configuração com que o direito foi formado 
e adquirido e no regime jurídico no âmbito do qual se desenvolveu a relação 
jurídica correspondente, com seus sujeitos ativo e passivo, com as mútuas 
obrigações e prestações devidas.

2. As vantagens remuneratórias adquiridas no exercício de 
determinado cargo público não autoriza o seu titular, quando extinta a 
correspondente relação funcional, a transportá-las para o âmbito de outro cargo, 
pertencente a carreira e regime jurídico distintos, criando, assim, um direito de 
tertium genus, composto das vantagens de dois regimes diferentes.

3. Por outro lado, considerando a vedação constitucional de 
acumulação remunerada de cargos públicos, não será legítimo transferir, para um 
deles, vantagem somente devida pelo exercício do outro. A vedação de acumular 
certamente se estende tanto aos deveres do cargo (= de prestar seus serviços) 
como aos direitos (de obter as vantagens remuneratórias).

4. Assim, não encontra amparo constitucional a pretensão de 
acumular, no cargo de magistrado ou em qualquer outro, a vantagem 
correspondente a 'quintos', a que o titular fazia jus quando no exercício de cargo 
diverso.

5. Recurso extraordinário a que se dá parcial provimento.
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Nesse sentido, cito recente julgado desta Corte:

MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. 
MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E 
GESTÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA. TEORIA DA ENCAMPAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. INOCORRÊNCIA. SÚMULA N. 
85/STJ. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS/DÉCIMOS. EXERCÍCIO DE 
FUNÇÕES COMISSIONADAS ENTRE 8/4/98 E 4/9/2001. REPERCUSSÃO 
GERAL RECONHECIDA PELO PRETÓRIO EXCELSO. 
PRONUNCIAMENTO PELA IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL. 

(...)
III. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em recente 

julgamento, deu provimento ao Recurso Extraordinário n. 638115, 
interposto pela União, no qual se discutia a constitucionalidade da 
incorporação de quintos por servidores pelo exercício de funções 
gratificadas no período compreendido entre a edição da Lei n. 9.624/98 e a 
Medida Provisória n. 2.225-45/2001. Concluiu o Pretório Excelso, por 
maioria, não ser devida a incorporação de quintos e décimos, no período 
em discussão, ante a ausência de norma expressa autorizadora. 

IV. De modo a preservar os servidores, a Corte modulou os 
efeitos da decisão para desobrigar a devolução de valores percebidos de boa-fé 
até a data do referido julgamento. 

V. Segurança denegada. 
(MS 11.658/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA 

SEÇÃO, julgado em 10/06/2015, DJe 22/06/2015) (grifei).

Ante o exposto, com base no art. 1.030, II, do CPC/2015, dou provimento 

ao Agravo Regimental a fim de reconhecer a ilegalidade da incorporação de quintos 

por servidores pelo exercício de funções gratificadas no período compreendido entre a 

edição da Lei 9.624/1998 e a Medida Provisória 2.225-45/2001, respeitada a 

modulação dos efeitos da decisão para desobrigar a devolução de valores percebidos 

de boa-fé até a data do julgamento do RE 638.115/CE. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0067369-4 AREsp 18.242 / RJ

Número Origem: 200851010023492

PAUTA: 17/10/2017 JULGADO: 17/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : VIRGÍNIA MARIA TORRES FELIPPE DE ALMEIDA 
ADVOGADO : ROSANA ALVES RAMOS E OUTRO(S) - RJ063413 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : VIRGÍNIA MARIA TORRES FELIPPE DE ALMEIDA 
ADVOGADO : ROSANA ALVES RAMOS E OUTRO(S) - RJ063413 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1208831 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/10/2017 Página  6 de 5


